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PROCESSO Nº 70057471997 - TRIBUNAL PLENO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE: MUNICÍPIO DE IJUÍ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


RELATORA: DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR
PARECER
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Decisão que julgou parcialmente procedente a ação, extirpando do ordenamento jurídico parte da Lei Municipal nº 5.744, de 27 de março de 2013, e parte de seus Anexos. Erro material verificado. Necessidade de retificação da ementa para que dela expressamente conste que os cargos declarados inconstitucionais cingem-se aos efetivamente impugnados, à exceção dos de Coordenador de Recursos Humanos, Coordenador de Infraestrutura Rural e Dirigente Cultural, bem como para que, no lugar dos cargos de Coordenador de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenação Animal, de Coordenador do CRAES e de Dirigente do Núcleo de Emprego, constem os cargos de Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenador de Proteção Animal, de Coordenador do CRAS e de Dirigente do Núcleo de Gestão de Emprego e Renda. No mais, não verificadas contradições ou omissões passíveis de correção, sendo inviável agregação de efeitos infringentes para alteração do julgado. Indeferimento do pleito de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade. PARECER PELO DESACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Trata-se de Embargos Declaratórios com efeitos infringentes opostos pelo Chefe do Poder Executivo do Município de Ijuí em face de acórdão, proferido pelo Órgão Especial dessa Corte de Justiça, que julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057471997, extirpando do ordenamento jurídico parte da Lei Municipal nº 5.744, de 27 de março de 2013, e parte de seus Anexos, ao declarar inconstitucionais os cargos impugnados pelo Ministério Público, à exceção de três, quais sejam Coordenador de Recursos Humanos, Coordenador de Infraestrutura Rural e Dirigente Cultural.

Em suas razões, o embargante sustentou que há erro material no acórdão, tendo em vista que a ementa do julgado leva a crer que todos os cargos previstos na legislação referida, à exceção dos três mencionados, foram declarados inconstitucionais, quando, em verdade, o foram apenas aqueles efetivamente impugnados na inicial, com a ressalva dos três declarados de acordo com o regramento constitucional. Destacou que também há erro material na fundamentação e no dispositivo do julgado, baseado no voto da Desembargadora Denise Oliveira Cezar, ao serem considerados inconstitucionais os cargos de Coordenador de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais, no lugar de Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenação Animal, ao invés de Coordenador de Proteção Animal, de Coordenador do CRAES, quando o correto seria Coordenador do CRAS, e de Dirigente do Núcleo de Emprego e Renda, não de Dirigente do Núcleo de Gestão de Emprego e Renda. Suscitou haver omissão na decisão, por não ter sido fixado prazo para o início de seu cumprimento, o qual, em demandas desta natureza, é usualmente diferido em 06 meses, a fim de se evitar abrupta paralisação da gestão municipal. Alegou, também, existir contradição no acórdão, pois os cargos declarados inconstitucionais traduziriam encargos de direção, chefia ou assessoramento, os quais são permitidos pelo regramento constitucional. Requereu a substituição do representante judicial do Município, em razão do óbito do anterior Procurador. Postulou a atribuição de efeitos infringentes aos embargos declaratórios, a fim de que seja julgada improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. Alternativamente, requereu sejam modulados os efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Por fim, solicitou o enfrentamento objetivo, para fins de prequestionamento, acerca da possibilidade de análise de atribuições legalmente previstas frente aos dispositivos constitucionais (fls. 1.193/1.214).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.  
É o breve relatório.

2. Inicialmente, registra-se não se opor o Ministério Público à substituição do representante judicial do Município de Ijuí pelos advogados nomeados às fls. 1.213/1.213, tendo em vista a excepcionalidade do caso, diante do óbito do então Procurador do ente político. Não obstante, por se tratar o cargo de Procurador Jurídico de função permanente, a ser preenchido pela via do concurso público, procedeu-se à extração de cópias da procuração constante da fl. 1212 e das nomeações referidas para fins de instauração de expediente com vistas à apuração da constitucionalidade da Lei Orgânica de Ijuí, no ponto em que permite referida nomeação.

No mais, passe-se à análise do mérito dos embargos declaratórios em tela.

O acórdão embargado encontra-se assim redigido:

ação direta de inconstitucionalidade. MUNICÍPIO de ijui. Lei n. 5744/2013. cargos em comissão. funções burocráticas. inconstitucionalidade.

O provimento pela via excepcional da livre nomeação pressupõe o exercício de funções de chefia direção e assessoramento, as quais não se confundem com funções burocráticas.

Caso em que aos cargos indicados na inicial da ação estão atribuídas funções burocráticas, sendo incompatíveis com a forma de provimento eleita.

Acolhimento parcial da pretensão do reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei n 5744/2013, com a ressalva dos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, de Infraestrutura Rural e de Dirigente Cultural, já reconhecidos como constitucionalmente adequados na ADI n. 70044058980.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. DECISÃO POR MAIORIA.

No que tange aos alegados erros materiais contidos no acórdão embargado, efetivamente assiste razão ao recorrente, já que, da leitura da ementa do julgado, extrai-se a ideia de que todos os cargos previstos na legislação municipal atacada, à exceção de três, foram declarados inconstitucionais, quando, em verdade, apenas aqueles impugnados na presente ação, com a ressalva referida, o foram. 
Por sua vez, no que se refere à nomenclatura utilizada pela Desembargadora Denise Oliveira Cezar, em cujo voto se baseou a maioria dos Magistrados quando do julgamento de parcial procedência da demanda, também se observa a existência de erro material, uma vez que são equivocadamente mencionados, pela Magistrada, os cargos de Coordenador de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenação Animal, de Coordenador do CRAES e de Dirigente do Núcleo de Emprego, no lugar de Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenador de Proteção Animal, de Coordenador do CRAS e de Dirigente do Núcleo de Gestão de Emprego e Renda, esses, sim, previstos na legislação e ora impugnados pelo parquet, sendo de mister a correção de tais vícios.
Afora isso, compulsando o acórdão atacado, percebe-se inexistirem omissões, contradições e/ou obscuridades a serem sanadas, não se admitindo a agregação de efeitos infringentes aos embargos para anulação ou modificação da decisão, a teor do artigo 26 da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, in verbis:
Art. 26. A decisão que declara a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em ação direta ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a interposição de embargos declaratórios, não podendo, igualmente, ser objeto de ação rescisória.

Esse egrégio Tribunal de Justiça assim já se manifestou:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 535 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão na decisão, inocorrentes no aresto impugnado. Não há a menor necessidade de serem analisados individualmente todos os artigos referidos pelas partes no processo para a decisão, bastando solucionar a lide de forma fundamentada, aplicando o Direito. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. Impossibilita-se a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, pretendendo a parte a rediscussão de matéria já analisada no acórdão, tratando-se de inconformidade a ser deduzida em outra via recursal. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70037053808, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 21/06/2010)
Desse modo, no que diz respeito ao argumento de que há contradição no acórdão, já que, no entender do embargante, as atribuições dos cargos declarados inconstitucionais revelam funções de direção, chefia e assessoramento, razão pela qual deveriam ter sua constitucionalidade reconhecida, não há como prosperar.

E isso porque os Desembargadores do Órgão Especial desta Corte entenderam, majoritariamente, pela inconstitucionalidade dos dispositivos legais que criaram os cargos impugnados pelo Ministério Público, à exceção dos três já referidos, por considerá-los meramente burocráticos, circunstância que desautoriza a contratação de servidores sem a realização de concurso público, tendo em vista o prelecionado nos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
, e no artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal
, aplicáveis aos Municípios do Estado por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha
.
Nessa toada, as palavras da Desembargadora Denise Oliveira Cezar, quando do proferimento de seu voto no julgamento do presente feito:

No caso dos autos, a Administração não demonstra a razão pela qual é necessário que os cargos não sejam providos por meio de concurso público, o que autorizaria seu provimento pela via excepcional do cargo em comissão. Ao contrário, dos 147 cargos em comissão criados pela Lei Municipal n. 5744/2013, 30 cargos não ostentam atribuições que justifiquem o seu provimento pela via excepcional, porque a eles correspondem funções burocráticas. 

Como se vê, não há contradição no julgado, uma vez que o fundamento utilizado para a declaração de inconstitucionalidade de 30 cargos constantes da legislação em exame foi o de que as atribuições a eles atinentes se mostram estritamente burocráticas, do que se conclui que os embargos declaratórios, quanto a este argumento, revelam nítido intuito de rediscussão da matéria, por não ter o recorrente se conformado com a decisão, não merecendo, portanto, acolhimento. 
Quanto à alegada ausência de fixação de prazo para o início do cumprimento da decisão, o qual seria usualmente diferido por 06 meses pelo Órgão Especial dessa Corte de Justiça, é imprescindível destacar-se que a Lei Municipal sobre a qual a lide trata reprisou cargos anteriormente declarados inconstitucionais, em acórdão proferido nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70044058980, proposta pelo Ministério Público, ocasião em que foram modulados os efeitos da decisão pelo prazo de 06 meses a partir da publicação do julgamento
, a qual se deu em 31 de outubro de 2011
. 
Entretanto, ao invés de se adequar integralmente ao decidido naquela oportunidade, o Prefeito de Ijuí, senhor Fioravante Batista Ballin – também responsável pela elaboração daquela Lei
 – publicou, em 27 de março de 2013, outra norma municipal contendo cargos similares aos anteriormente declarados inconstitucionais, não sendo razoável, assim, o pleito de modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade proferida nesta ação, já que, da publicação do acórdão que declarou a inconstitucionalidade da lei anterior – em 31 de outubro de 2011 – à promulgação da lei agora em análise – em 27 de março de 2013 – transcorreu prazo mais que suficiente para que o Chefe do Executivo de Ijuí lograsse gerir adequadamente os serviços públicos municipais. 
Assim, quanto ao pedido de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade de dispositivos da Lei Municipal nº 5.744/2013, tem-se que deve ser indeferido, devendo o acórdão, uma vez transitado em julgado, produzir efeitos ex tunc, já que ausentes, no caso concreto, razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social que justifiquem o reconhecimento da validade da norma até então.
Por fim, com relação ao pleito de enfrentamento objetivo da possibilidade de confronto de leis que criam cargos comissionados com o sistema constitucional pátrio, para fins de prequestionamento, naturalmente que se admite. E isso porque é a Constituição Federal, com dispositivos correlatos reprisados na Constituição Gaúcha, que trata diretamente das hipóteses em que se permite o ingresso no serviço público pela via excepcional do cargo comissionado, já que a regra para tal ingresso, em homenagem ao princípio da impessoalidade, é a realização de concurso público. Desse modo, faz-se necessária a análise das leis que criam cargos públicos sob a ótica do regramento constitucional, por se encontrarem nas Constituições – Federal e Gaúcha – os parâmetros a serem seguidos tanto na elaboração quanto na aplicação de leis que viabilizem o ingresso no serviço público.
Consoante o supraexposto, então, tem-se que se faz necessária tão somente a retificação dos erros materiais constantes do acórdão recorrido, para que:

a) conste da ementa do julgado que a declaração de inconstitucionalidade dos cargos criados por meio da Lei Municipal nº 5.744/2013 atinge apenas aqueles impugnados pelo Ministério Público, à exceção dos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, Coordenador de Infraestrutura Rural e Dirigente Cultural; 
b) retifique-se o nome dos cargos declarados inconstitucionais, a fim de que, no lugar dos cargos de Coordenador de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenação Animal, de Coordenador do CRAES e de Dirigente do Núcleo de Emprego, constem os cargos de Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais, de Coordenador de Proteção Animal, de Coordenador do CRAS e de Dirigente do Núcleo de Gestão de Emprego e Renda.

Quanto ao mais, uma vez que inexistem, no acórdão combatido, omissões, contradições e/ou obscuridades a serem sanadas, não se admitindo, como dito, a agregação de efeitos infringentes aos embargos para anulação ou modificação da decisão, não merece o recurso acolhimento.

3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça manifesta-se pelo desacolhimento dos embargos declaratórios, retificando-se os erros materiais suprarreferidos e, no mais, mantendo-se, na íntegra, o julgado, nos termos vergastados no acórdão combatido.
Porto Alegre, 17 de abril de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.
CF/AA
� Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.


§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 


Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


(...)


V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 


� Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 


� DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70044058980, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA PRESENTE DECISÃO POR 6 (SEIS) MESES A CONTAR DE SUA PUBLICAÇÃO."


� De acordo com consulta realizada em 14 de abril de 2015 ao site � HYPERLINK "http://www.tjrs.jus.br" �http://www.tjrs.jus.br�, informação constante da Nota Expediente nº 0106.


� Cópia em anexo.
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